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Vistos, etc.,

 

I – Do Relatório.

O   Ministério Público do Estadode Sergipe, por meio da 4ª Promotoria de Justiça dos Direitos
do Cidadão Especializada na Defesa do Acidentado do Trabalho, Idoso, Pessoa com
Deficiência e Direitos Humanos em Geral, da 1ª Promotoria de Justiça das Execuções
Criminais e da Comissão de Promoção dos Direitos de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis,

 Transexuais e Trangêneros, ingressou neste Juízocom AÇÃO CIVIL PÚBLICA PARA
CUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER COM PEDIDO DE TUTELA DE URGÊNCIA

  ANTECIPADA em face do Estado de Sergipe, alegando em síntese e sem prejuízo do
principal,que através da 4ª Promotoria de Justiçados Direitos do Cidadão, instaurou o Inquérito
Civil de nº 11.19.01.0049, a fim de verificar a ocorrência de abusos físicos e psicológicos em
detrimento de detentas trans nos presídios do Estado de Sergipe, notadamente em razão da
inobservância da identidade de gênero quando do encaminhamento para as unidades
prisionais; que, tal informação foi registrada em ata na reunião realizada no dia 18 de janeiro de
2019, na sede do MPSE, com a participação de representantes da SEMFAS, da OABSE, da
SEIT e de membros de associações de defesa dos direitos das pessoas LGBT; que, ante a
gravidade dos fatos relatados, foram realizadas Audiências Extrajudiciais com a participação
dos órgãos competentes, das supracitadas associações e dos infra-assinados Promotores de
Justiça, no intuito de encontrar solução para as seríssimas problemáticas em questão. Ato
contínuo, em 31 de maio de 2019, foi expedida a Recomendação nº. 001/2019, no bojo da qual
postulou-se ao Estado de Sergipe, na pessoa do Governador do Estado de Sergipe e do
Procurador Geral do Estado:“a) No tocante às mulheres trans, sejam observados os critérios da
Resolução Conjunta nº. 01, de 15(quinze) de abril de 2014(dois mil e quatorze), do Conselho
Nacional de Combate à Discriminação -CNDC/LGBT e do Conselho Nacional de Política
Criminal e Penitenciária– CNPCP, em todos os seus dispositivos, em especial no que concerne
aos artigos 3º, 4º e 5º, devendo ser transferidas imediatamente ao presídio feminino,
compatível com a sua identidade de gênero, independentemente de retificação do registro civil;
b) No tocante aos homens trans, sejam observados os critérios da supracitada resolução, em
todos os seus dispositivos, em especial no que concerne aos artigos 3º, 4º e 5º, ressaltando-se,
no entanto, quanto a estes, que a transferência para presídio feminino ficará condicionada à
sua expressa manifestação de vontade, sopesando-se o respeito à sua identidade de gênero e
a imprescindível garantia de sua integridade física e emocional, nos termos preconizados pela
Constituição da República; c) Ainda no tocante aos homens trans, em não havendo
manifestação da parte pela transferência ao presídio feminino, estes devem ser alocados em
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espaços de vivência específicos dos presídios masculinos, a fim de garantir sua integridade
física e emocional, em observância aos princípios constitucionais; d) Quanto aos homens trans
que tiverem optado pela transferência ao presídio feminino, estes devem ser alocados em
espaços de vivência específicos também naquela unidade; e) Os critérios acima estabelecidos
devem ser observados já no momento do ingresso da pessoa trans no sistema prisional; f) Em
caso de dúvida no tocante à autodeclaração da parte enquanto pessoa trans, deve aquela ser
dirimida por equipe multidisciplinar a ser definida pelo Estado, pontuando-se, no entanto, que
tal medida é excepcional, a ser aplicada unicamente em razão de incerteza justificada; g)
Deverá ser realizado o censo da população LGBT em todas as unidades prisionais do Estado,
de modo a se obter a real quantidade de pessoas integrantes do grupo a fim de orientar o
Estado na organização dos estabelecimentos, organização esta imprescindível ao cumprimento
desta Recomendação; h) Deverá apresentar, no prazo de 60(sessenta) dias, manifestação
quanto ao cumprimento da presente Recomendação, encaminhando-se comprovação do

 atendimento aos termos acima delineados;”; que, não obstante, em 13 de setembro de 2019,
foi encaminhado à Promotoria de Justiça o Ofício nº. 2004/2019GAB/PGE, no qual o Estado de
Sergipe, através da Procuradoria-Geral do Estado informa a suposta impossibilidade de
atendimento à Recomendação expedida em razão da superlotação do único Presídio Feminino
do Estado; que trata-se, no caso em tela, de Direitos e Garantias Fundamentais a que faz jus a
população LGBT inserida no Sistema Prisional Sergipano; que, não se configura, portanto,

 situação que enseja atendimento facultativo à regulamentação existente para o caso. Teceu
 outras considerações acerca do tema. Requereu a concessão da tutela de urgência com a

finalidade de haja o integral cumprimento, por parte do Estado de Sergipe, da Resolução
Conjunta n. 01, de 15 de abril de 2014, do Conselho Nacional de Política Criminal e
Penitenciária – CNPCP, e do Conselho Nacional de combate á Discriminação – CNDC/LGBT,
em especial: 1. No tocante às mulheres trans, sejam observados os critérios da Resolução
Conjunta nº. 01, de 15 de abril de 2014, do Conselho Nacional de Combate à Discriminação -
CNDC/LGBT e do Conselho Nacional de Política Criminal e Penitenciária – CNPCP, em todos
os seus dispositivos, em especial no que concerne aos artigos 3º,4º e 5º, devendo ser
transferidas imediatamente ao presídio feminino, compatível com a sua identidade de gênero,
independentemente de retificação do registro civil; 2. No tocante aos homens trans, sejam
observados os critérios da supracitada resolução, em todos os seus dispositivos, em especial
no que concerne aos artigos 3º, 4º e 5º, ressaltando-se, no entanto, quanto a estes, que a
transferência para presídio feminino ficará condicionada à sua expressa manifestação de
vontade, sopesando-se o respeito à sua identidade de gênero e a imprescindível garantia de
sua integridade física e emocional, nos termos preconizados pela Constituição da República; 3.
Ainda no tocante aos homens trans, em não havendo manifestação da parte pela transferência
ao presídio feminino, estes devem ser alocados em espaços de vivência específicos dos
presídios masculinos, a fim de garantir sua integridade física e emocional, em observância aos
princípios constitucionais; 4. Quanto aos homens trans que tiverem optado pela transferência
ao presídio feminino, estes devem ser alocados em espaços de vivência específicos também
naquela unidade; 5. Os critérios acima estabelecidos devem ser observados já no momento do
ingresso da pessoa trans no sistema prisional; 6. Em caso de dúvida no tocante à
autodeclaração da parte enquanto pessoa trans, deve aquela ser dirimida por equipe
multidisciplinar a ser definida pelo Estado, pontuando-se, no entanto, que tal medida é

 excepcional, a ser aplicada unicamente em razão de incerteza justificada; 7.Deverá ser
realizado o censo da população LGBT em todas as unidades prisionais do Estado, de modo a
se obter a real quantidade de pessoas integrantes do grupo a fim de orientar o Estado na
organização dos estabelecimentos; 8. Deverá ser garantido à pessoa travesti, mulher ou
homem transexual em privação de liberdade a manutenção do seu tratamento hormonal e o
acompanhamento de saúde específico (Art. 7º, parágrafo único, da Resolução Conjunta nº. 01,
de 15 de abril de 2014, do Conselho Nacional de Combate à Discriminação -CNDC/LGBT e do
Conselho Nacional de Política Criminal e Penitenciária – CNPCP) e 9. Deverá ser garantido à
pessoa travesti, mulher ou homem transexual em privação de liberdade o direito de ser
chamada pelo seu nome social, de acordo com seu gênero, devendo constar do registro de
admissão no estabelecimento prisional o nome social da pessoa presa (Art. 2º, parágrafo único

Conferência em www.tjse.jus.br/portal/servicos/judiciais/autenticacao-de-documentos. Número de Consulta: 2021000649112-02. fl: 2/13
em 31/03/2021 às 10:38:56, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.
Assinado eletronicamente por MARCOS DE OLIVEIRA PINTO, Juiz(a) de 12ª Vara Cível de Aracaju, 



da Resolução Conjunta nº. 01, de 15 de abril de 2014, do Conselho Nacional de Combate à
Discriminação - CNDC/LGBT e do Conselho Nacional de Política Criminal e Penitenciária –
CNPCP). Tudo sob pena de multa diária. Ao final, requereu a confirmação da tutela de urgência
concedida, com a condenação do demandado ao pagamento das custas, emolumentos,
encargos e despesas processuais, inclusive eventuais perícias requeridas no curso do

 processo. Protestou provar o alegado por todos os meios de provas em direito admitidas. Deu
valor à causa e juntou documentos em 06/12/2019.

Instado a se manifestar sobre o pleito liminar, o Estado de Sergipe o fez em 16/12/2019, pelo
indeferimento da medida.

Em decisão publicada em 19/12/2019, a liminar foi negada, oportunidade na qual se determinou
a citação do requerido.

Devidamente citado, o Estado de Sergipe quedou-se inerte, conforme certificado em
11/03/2020.

Intimadas as partes para se manifestarem acerca do interesse na produção de prova, o MP
respondeu negativamente, em 20/04/2020, ao passo em que o Estado de Sergipe, em
19/06/2020, requereu audiência prévia para que o gestor público responsável pela
administração dos estabelecimentos prisionais do Estado de Sergipe, na pessoa do Senhor
Secretário de Estado da Justiça e da Defesa ao Consumidor, Sr. Cristiano Barreto Guimarães,
pudesse apresentar as propostas de investimentos e de melhorias administrativas nas áreas de
saúde, educação, assistência social e trabalho nas unidades prisionais elencadas na exordial e
que pudessem convergir, dentro do possível, com as pretensões do Ministério Público
Estadual.

Juntada de documentos (Censo da população LGBT nas unidades prisionais do Estado) pelo
Estado de Sergipe em 28/10/2020.

Audiência de Instrução realizada conforme termo publicado em 30/10/2020, na qual foram
colhidos os depoimentos das testemunhas arroladas.

Juntada de alegações finais pelas partes em 16/11/2020 e 03/02/2021.

A seguir, vieram os autos conclusos para julgamento.

Era o que tinha a relatar. Passo a decidir.

II - Dos Fundamentos.

Versam os presentes autos sobreAção Civil Pública   para Cumprimento de Obrigação de
    Fazer com Pedido de Tutela de Urgência Antecipadaproposta pelo Ministério Público do

 Estado de Sergipeem face do Estado de Sergipe,objetivandoo integral cumprimento da
Resolução Conjunta n. 01, de 15 de abril de 2014, do Conselho Nacional de Política Criminal e

 Penitenciária – CNPCP, e do Conselho Nacional de combate àDiscriminação – CNDC/LGBT.

A ação está devidamente instruída e às partes foi garantido com amplitude o exercício do
contraditório. A decisão será tomada, pois, com base nas provas carreadas aos autos e no
direito regulador da matéria.

Inicialmente, verifico que o Estado de Sergipe foi regularmente citado por meio eletrônico, mas
se quedou inerte, não oferecendo defesa. De logo, em que pese a revelia do requerido, que ora
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reconheço, observo também que no caso em apreço não incidem os seus efeitos (art. 345 do
CPC), tendo em vista o fato da demanda ter sido proposta em face de pessoa jurídica de direito
público, ante a indisponibilidade dos interesses desta.

Inexistindo questões preliminares, adentro o mérito da vexata quaestio.Inicialmente,
 destaco que aintrodução nalegislaçãoda ação civil pública e dos seus princípios básicos não

deve nem pode atingir:

A) Os princípios constitucionais que garantem: 

a) o devido processo legal e contraditório (devido processo legal substantivo e adjetivo);

b) a separação dos Poderes;

c) as competências respectivas da União, dos Estados e dos Municípios;

d) a área de competência de cada magistrado. 

B) O resto do sistema tradicional, que continua em vigor, com as suas premissas e regras de
procedimento, pois o Direito especial não revoga o Direito Geral.”

(in Mandado de Segurança, Ação Popular, Ação Civil Pública, Mandado de Injunção, “Habeas
Data”, Ação direta de Inconstitucionalidade e Argüição de Descumprimento de Preceito
Fundamental, Hely Lopes Meirelles, fls. 213/214, Editora Malheiros, 23ª Edição). 

A análise dos pedidos formulados pelo requerente na presente Ação Civil Pública, leva-me ao
entendimento de que os mesmos podem ser deferidos em sua integralidade sem incorrer em
ofensa ao princípio constitucional da separação dos poderes, insculpido no art. 2º, da
Constituição Federal.

Importante consignar  que o cerne da presente demanda gira em torno da necessidade da
 observância da identidade de gênero, quando do encaminhamento das pessoas LGBTs

(Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais)presas, às unidades prisionais no Estado
de Sergipe.

 Acerca das normas protetoras da população LGBT, primeiramente, trago à baila a Declaração
 Universal dos Direitos Humanos (DUDH), que em seus artigos 2º, 3º, 5°, 6º e 7º, assim

disciplina:

Artigo 2

1. Todo ser humano tem capacidade para gozar os direitos e as liberdades estabelecidos
nesta Declaração, sem distinção de qualquer espécie, seja de raça, cor, sexo, língua,
religião, opinião política ou de outra natureza, origem nacional ou social, riqueza,
n a s c i m e n t o ,  o u  q u a l q u e r  o u t r a  c o n d i ç ã o .
2. Não será também feita nenhuma distinção fundada na condição política, jurídica ou
internacional do país ou território a que pertença uma pessoa, quer se trate de um
território independente, sob tutela, sem governo próprio, quer sujeito a qualquer outra
limitação de soberania.

Artigo 3

Todo ser humano tem direito à vida, à liberdade e à segurança pessoal.

 […]
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A r t i g o  5
Ninguém será submetido à tortura, nem a tratamento ou castigo cruel, desumano ou

 degradante.

A r t i g o  6
Todo ser humano tem o direito de ser, em todos os lugares, reconhecido como pessoa

 perante a lei.

A r t i g o  7
Todos são iguais perante a lei e têm direito, sem qualquer distinção, a igual proteção da
lei. Todos têm direito a igual proteção contra qualquer discriminação que viole a presente
Declaração e contra qualquer incitamento a tal discriminação.

Por seu turno,a Constituição Federal, acerca doprincípio da dignidade da pessoa humana,
igualdade de direitos, direito à integridade física e direito à saúdeassim disciplina, in verbis:

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e
Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem
como fundamentos:

[...]

III - a dignidade da pessoa humana; 

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se
aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à
liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:

[…]

III - ninguém será submetido a tortura nem a tratamento desumano ou degradante;

[…]

XLIX - é assegurado aos presos o respeito à integridade física e moral;

[…] 

Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas
sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao
acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e
recuperação.

[...] 

É sabido que nosso ordenamento constitucional trouxe um rol de garantias fundamentais
irrevogáveis, as quais estão relacionadas intrinsecamente à condição do ser humano, devendo
ser respeitadas não apenas pelos indivíduos e pela sociedade, mas por todos os entes
federados.

O Decreto n° 678, de 06 de novembro de 1992 promulgou a Convenção Americana sobre
Direitos Humanos (Pacto de São José da Costa Rica), de 22 de novembro de 1969,
estabeleceu como Direitos Civis e Políticos, o Direito à Integridade Pessoal e a Proteção da

 Honra e da Dignidade, cf. arts. 5º e 11:, in verbis:
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ARTIGO 5

Direito à Integridade Pessoal

1. Toda pessoa tem o direito de que se respeito sua integridade física, psíquica e moral.

2. Ninguém deve ser submetido a torturas, nem a penas ou tratos cruéis, desumanos ou
degradantes. Toda pessoa privada da liberdade deve ser tratada com o respeito devido à
dignidade inerente ao ser humano.

[...] 

ARTIGO 11

Proteção da Honra e da Dignidade

1. Toda pessoa tem direito ao respeito de sua honra e ao reconhecimento de sua
dignidade.

2. Ninguém pode ser objeto de ingerências arbitrárias ou abusivas em sua vida privada, na
de sua família, em seu domicílio ou em sua correspondência, nem de ofensas ilegais à sua
honra ou reputação. 

   No caso dos autos, verifica-seque o Ministério Público instaurou o Inquérito Civil de nº
11.19.01.0049, a fim de verificar a ocorrência de abusos físicos e psicológicos em detrimento
de detentas trans nos presídios do Estado de Sergipe, notadamente em razão da inobservância
da identidade de gênero quando do encaminhamento para as unidades prisionais. 

A Resolução Conjunta nº. 01, de 15 de abril de 2014, do Conselho Nacional de Combate à
 Discriminação - CNDC/LGBT e do Conselho Nacional de Política Criminal e Penitenciária –

CNPCPestabelece os parâmetros de acolhimento de LGBT em privação de liberdade no Brasil,
entendendo-sepor LGBT a população composta por lésbicas, gays, bissexuais, travestis e
transexuais, destaque-se o disposto nos artigos 2º, parágrafo único, 3º, §§1° e 2°, 4º, 5º e 7º,
parágrafo único:

Art. 2º - A pessoa travesti ou transexual em privação de liberdade tem o direito de ser
chamada pelo seu nome social, de acordo com o seu gênero.

Parágrafo único - O registro de admissão no estabelecimento prisional deverá conter o
nome social da pessoa presa.

Art. 3º - Às travestis e aos gays privados de liberdade em unidades prisionais masculinas,
considerando a sua segurança e especial vulnerabilidade, deverão ser oferecidos espaços
de vivência específicos.

§ 1º - Os espaços para essa população não devem se destinar à aplicação de medida
disciplinar ou de qualquer método coercitivo.

§ 2º - A transferência da pessoa presa para o espaço de vivência específico ficará
condicionada à sua expressa manifestação de vontade.

Art. 4º - As pessoas transexuais masculinas e femininas devem ser encaminhadas para as
unidades prisionais femininas.

Parágrafo único - Às mulheres transexuais deverá ser garantido tratamento isonômico ao
das demais mulheres em privação de liberdade.
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Art. 5º - À pessoa travesti ou transexual em privação de liberdade serão facultados o uso
de roupas femininas ou masculinas, conforme o gênero, e a manutenção de cabelos
compridos, se o tiver, garantindo seus caracteres secundários de acordo com sua
identidade de gênero.

[...]

Art. 7º - É garantida à população LGBT em situação de privação de liberdade a atenção
integral à saúde, atendidos os parâmetros da Política Nacional de Saúde Integral de
Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais - LGBT e da Política Nacional de
Atenção Integral à Saúde das Pessoas Privadas de Liberdade no Sistema Prisional -
PNAISP.

Parágrafo único - À pessoa travesti, mulher ou homem transexual em privação de
liberdade, serão garantidos a manutenção do seu tratamento hormonal e o

 acompanhamento de saúde específico.

Desta forma, pugna o Ministério Público Estadual pelo integral cumprimento, por parte do
Estado de Sergipe, dos dispositivos anteriormente transcritos da Resolução Conjunta nº.
01/2014, do CNDC/LGBT e do CNPCP.

e.1. No tocante às mulheres trans, sejam observados os critérios da Resolução Conjunta
nº. 01, de 15 de abril de 2014, do Conselho Nacional de Combate à Discriminação -
CNDC/LGBT e do Conselho Nacional de Política Criminal e Penitenciária – CNPCP, em
todos os seus dispositivos, em especial no que concerne aos artigos 3º, 4º e 5º, devendo
ser transferidas imediatamente ao presídio feminino, compatível com a sua identidade de
gênero, independentemente de retificação do registro civil;

e.2. No tocante aos homens trans, sejam observados os critérios da supracitada
resolução, em todos os seus dispositivos, em especial no que concerne aos artigos 3º, 4º
e 5º, ressaltando-se, no entanto, quanto a estes, que a transferência para presídio
feminino ficará condicionada à sua expressa manifestação de vontade, sopesando-se o
respeito à sua identidade de gênero e a imprescindível garantia de sua integridade física e
emocional, nos termos preconizados pela Constituição da República;

e.3. Ainda no tocante aos homens trans, em não havendo manifestação da parte pela
transferência ao presídio feminino, estes devem ser alocados em espaços de vivência
específicos dos presídios masculinos, a fim de garantir sua integridade física e
emocional, em observância aos princípios constitucionais;

e.4. Quanto aos homens trans que tiverem optado pela transferência ao presídio feminino,
estes devem ser alocados em espaços de vivência específicos também naquela unidade;

e.5. Os critérios acima estabelecidos devem ser observados já no momento do ingresso
da pessoa trans no sistema prisional;

e.6. Em caso de dúvida no tocante à autodeclaração da parte enquanto pessoa trans, deve
aquela ser dirimida por equipe multidisciplinar a ser definida pelo Estado, pontuando-se,
no entanto, que tal medida é excepcional, a ser aplicada unicamente em razão de incerteza
justificada;

e.7. Deverá ser realizado o censo da população LGBT em todas as unidades prisionais do
Estado, de modo a se obter a real quantidade de pessoas integrantes do grupo a fim de
orientar o Estado na organização dos estabelecimentos;
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e.8. Deverá ser garantida à pessoa travesti, mulher ou homem transexual em privação de
liberdade a manutenção do seu tratamento hormonal e o acompanhamento de saúde
específico (Art. 7º, parágrafo único, da Resolução Conjunta nº. 01, de 15 de abril de 2014,
do Conselho Nacional de Combate à Discriminação - CNDC/LGBT e do Conselho Nacional
de Política Criminal e Penitenciária – CNPCP) e

e.9. Deverá ser garantido à pessoa travesti, mulher ou homem transexual em privação de
liberdade o direito de ser chamada pelo seu nome social, de acordo com seu gênero,
devendo constar do registro de admissão no estabelecimento prisional o nome social da
pessoa presa (Art. 2º, parágrafo único da Resolução Conjunta nº. 01, de 15 de abril de
2014, do Conselho Nacional de Combate à Discriminação - CNDC/LGBT e do Conselho
Nacional de Política Criminal e Penitenciária – CNPCP)

Assim, a obrigação do ente público estadual na observância do disposto na Resolução
Conjunta n° 01/2014 visa precipuamente a preservação dos direitos aqui discutidos
(constitucionais, legais e infralegais), uma vez que a referida Resolução nada mais faz que
traduzir o próprio direito à vida, à dignidade da pessoa humana, à integridade pessoal, à honra,
à saúde e à liberdade de identidade de gênero. Desse modo, a Administração tem que se valer
dos recursos que lhe são disponibilizados, sem prejuízo de suas atribuições regulares e areás
próprias de atuação, a exemplo do próprio sistema carcerário, no sentido de também buscar
afastar toda e qualquer possibilidade de violação aos direitos da pessoa em privação de
liberdade que compõe a população LGBT, consoante fartamente explicitado na exordial. 

É cediço que o Poder Público deve proporcionar um ambiente prisional digno para todas as
pessoas presas inclusive as LGBTs, assim como implementar a infraestrutura mínima
necessária ao atendimento do disposto na Resolução Conjunta nº. 01/2014, do CNDC/LGBT e

 segurança necessários em casos deste jaez,do CNPCP, desde que atendidos os requisitos de
caso contrário revela-se absolutamente necessária a intervenção do Poder Judiciário diante da
inércia do Poder Público estadual em promover a garantia do direito à vida, à integridade física,

 à segurança e à identidade de gênero. 

Pois bem. De acordo com o acervo probatório constante dos autos, infere-se queas razões
apresentadas pelo Ministério Público, regularmente baseadas na prova documental encartada
aos autos, permitem o entendimento de que, de fato, não estão sendo resguardados os direitos
das pessoas   à identidade de gênero, isto é, o direito de se autoidentificar de forma individual,

  social, física e psíquica, uma vez que não vem sendo cumprido, por parte do Estado de
 Sergipe, o disposto na Resolução Conjunta n. 01, de 15 de abril de 2014, do Conselho Nacional

de Política Criminal e Penitenciária – CNPCP, e do Conselho Nacional de combate á
 Discriminação – CNDC/LGBT.

Visualiza-se, ainda, que a prova documental colacionada aos presentes autoscomprovoua
necessidade das medidas necessárias pleiteadas na exordial referentes às unidades prisionais
no Estado de Sergipe.

O Poder Judiciário Brasileiro, por meio da sua Suprema Corte, em julgado recente, demonstrou
que a autoidentificação do gênero do indivíduo se trata de exercício intrínseco da personalidade
do ser humano, aplicando de forma favorável o entendimento acerca da outorga às transexuais
e travestis com identidade de gênero feminina o direito de opção por cumprir pena tanto em

m emestabelecimento prisional feminino quanto em estabelecimento prisional masculino, poré
área reservada, que garanta a sua segurança. 

Nesta mesma linha, importante também destacar a edição da Resolução nº 348, de 13.10.2020, do
Conselho Nacional de Justiça, que estabelece diretrizes e procedimentos a serem observados pelo Poder
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Judiciário, no âmbito criminal, com relação ao tratamento da população lésbica, gay, bissexual, travesti ou
intersexo que seja custodiada, acusada, ré, condenada, privada de liberdade, em cumprimento de
alternativas penas ou monitorada eletronicamente.

Prosseguindo, válido trazer à baila    a referidaDecisão (STF), que foiproferida nos autos da M
 edida Cautelar na Arguição de Descumprimento Fundamental 527 Distrito Federal, interposta

pela ASSOCIACAO BRASILEIRA DE GAYS, LESBICAS E TRANSGÊNEROS em face do
PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA CRIMINAL E PENITENCIÁRIA -
CNPCP e PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE COMBATE À DISCRIMINAÇÃO –
CNCD/LGBT, na forma a seguir transcrita:

Ementa: DIREITO DAS PESSOAS LGBTI. ARGUIÇÃO DE DESCUMPRIMENTO DE
PRECEITO FUNDAMENTAL. TRANSEXUAIS E TRAVESTIS. DIREITO DE OPÇÃO PELO
CUMPRIMENTO DE PENA EM UNIDADES PRISIONAIS FEMININAS OU MASCULINAS, NO
ÚLTIMO CASO, EM ALAS ESPECÍFICAS, QUE LHES GARANTA A SEGURANÇA.

1. Direito das transexuais femininas e travestis ao cumprimento de pena em condições
compatíveis com a sua identidade de gênero. Incidência do direito à dignidade humana, à
autonomia, à liberdade, à igualdade, à saúde, vedação à tortura e ao tratamento
degradante e desumano (CF/1988, art. 1º, III; e art. 5º, caput, III). Normas internacionais e
Princípios de Yogyakarta. Precedentes: ADI 4275, red. p/acórdão Min. Edson Fachin; RE
670.422, rel. Min. Dias Toffoli.

2. Amadurecimento da matéria alcançado por meio de diálogo institucional estabelecido
entre Poder Executivo, Poder Judiciário e entidades representativas da sociedade civil.
Relatório do Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos e Nota Técnica do
Ministério da Justiça e da Segurança Pública sinalizando uma notável evolução do
entendimento do Poder Executivo quanto ao tratamento a ser conferido a transexuais e
travestis identificados com o gênero feminino, no âmbito do sistema carcerário.

3. Ambos os documentos recomendam a transferência, mediante consulta individual da
pessoa trans ou da travesti, para estabelecimento prisional feminino ou masculino, no
último caso, para ala separada, que lhes garanta a segurança. Necessidade de acomodar:
(i) questões de identidade de gênero com (ii) relações de afeto e/ou estratégias de
sobrevivência eventualmente estabelecidas, que minimizam o sofrimento de um grupo
profundamente vulnerável e estigmatizado.

4. Cautelar ajustada quanto às transexuais e estendida às travestis. (Medida Cautelar na
Arguição de Descumprimento Fundamental 527 Distrito Federal; Relator(a): Min.

 ROBERTO BARROSO; publicação 23/03/2021). 

Válido transcrever trechos da Decisão proferida nos autos da ADPF 527 MC:

[…]

2. AMADURECIMENTO DO TRATAMENTO A SER CONFERIDO À POPULAÇÃO LGBTI NO
ÂMBITO DO PODER EXECUTIVO

11. Esclarecido o quadro normativo acima e como já assinalado, a requerente apresentou novos
documentos relevantes para o presente feito, consistentes no já aludido Relatório do Ministério
da Mulher, Família e Direitos Humanos e em Nota Técnica do Ministério da Justiça e Segurança
Pública. O primeiro traz uma ampla pesquisa de campo com a população LGBT encarcerada,
aludindo à existência de divergência quanto ao tratamento a ser dado à transexuais e travestis, a
depender de se consultarem associações representativas de interesses de transexuais ou
organizações com histórico de dedicação específica às questões de encarceramento. No caso
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das primeiras, segundo o relatório, há maior ênfase na afirmação de preocupações relacionadas
à identidade de gênero, tais como direito ao nome, à alteração de registro, ao uso de banheiro,
conforme pleitos submetidos ao Supremo Tribunal Federal. No caso das segundas, maior foco
em aspectos ligados à formação de vínculos de afeto e a estratégias de sobrevivência
desenvolvidas no âmbito do sistema carcerário. 

12. Nesse ponto, o segundo conjunto de associações pondera que algumas transexuais e
travestis encontram parceiros nos presídios masculinos e estabelecem uma vida equilibrada
nessas condições. Outras logram desenvolver pequenos serviços compreendidos como
“femininos” em tais presídios e, com eles, obtêm acesso a recursos que lhes permitem comprar
cigarros, comida e material de higiene, que geralmente são trazidos por parentes (já que essas
populações são abandonadas pela família). Assim, produzir a decisão mais adequada do ponto
de vista da dignidade de tais grupos, extremamente vulnerável, não implicaria apenas olhar para
questões identitárias, mas também para tais relações de afeto e múltiplas estratégias de
sobrevivência. Confira-se trecho do Relatório MMFDH:

“Os dados coletados no âmbito desta pesquisa apontam para duas grandes narrativas no ponto
de vista das pessoas privadas de liberdade. De um lado, existem as travestis, mesmo em
número notavelmente reduzido, que desejam alocação em unidades femininas por acreditar que
lá estariam sujeitas a um tratamento mais humanizado e mais próximo do reconhecimento de
feminilidade conferido às mulheres cisgêneras. Por outro, existe a narrativa das travestis e
mulheres trans que não desejam transferência para unidades femininas por motivos de ordem
material e de formação de vínculos. …………………………………………………………………..

É preciso levar em consideração que, mesmo reconhecendo a coerência e importância dos
pontos de vista proferidos pelas lideranças de algumas organizações da sociedade civil, o fato é
que pouquíssimas travestis e mulheres transexuais relataram interesse em serem transferidas
para unidades femininas. O argumento baseado na coerência entre as instituições do Estado e a
identidade de gênero da população costuma ter bastante eco quando consideramos outros
setores do funcionamento público, dos quais escolas e hospitais são bons exemplos. Entretanto,
assumir esse argumento como imperativo para pensar uma possível alocação compulsória de
pessoas travestis e trans é ignorar os altos riscos à vida que um encaminhamento indevido pode
causar a essas pessoas. 

[...]. Parece haver, neste momento, apenas um posicionamento possível: a transferência
mediante consulta individual da travesti ou da pessoa trans. A recente manifestação, em caráter
liminar, do Supremo Tribunal Federal, no dia 26/06/2019, já aponta nesse sentido mesmo que
acabe por restringir essa possibilidade apenas para pessoas transexuais, e não para travestis”.
(Relatório MMFDH, pp. 124- 125, grifou-se) 

13. No mesmo sentido, a Nota Ténica MJSP defende a adoção dos seguintes procedimentos: 

“b) às pessoas presas travestis - sendo possível haver encaminhamento da pessoa travesti,
independentemente da retificação de seus documentos, à unidade prisional feminina ou
masculina, dependendo de manifestação de vontade da pessoa presa e mediante expressa
autorização da Comissão Técnica de Classificação, observando a identidade de gênero indicada
pela pessoa presa, ou para cumprimento de ordem judicial: [...] alocar a pessoa em espaço de
vivência específico, separada do convívio dos demais presos, se houver sido encaminhada para
unidade masculina, ou das demais presas, se houver sido encaminhada para a unidade
feminina.

c) às mulheres transexuais presas - É possível haver encaminhamento da mulher transexual
(com ou sem cirurgia e independentemente da retificação de seus documentos) à unidade
prisional feminina ou masculina, dependendo de manifestação de vontade da pessoa presa e
mediante expressa autorização da Comissão Técnica de Classificação, observando a identidade
de gênero indicada pela pessoa presa, ou para cumprimento de ordem judicial [...]: alocar a
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pessoa em espaço de vivência específico, separada do convívio dos demais presos, se tiver sido
encaminhada para unidade masculina, ou das demais presas, se houver sido encaminhada para
a unidade feminina.” (Nota Técnica MJSP, grifou-se) 

14. Nota-se, portanto, uma notável evolução no tratamento a ser dado à matéria no âmbito do
Poder Executivo, evolução decorrente de diálogo institucional ensejado pela judicialização da
matéria, que permitiu uma saudável interlocução entre tal poder, associações representativas de
interesses de grupos vulneráveis e o Judiciário. Não há dúvida de que a solução sinalizada por
ambos os documentos encontra-se em harmonia com o quadro normativo já traçado acima, em
especial com o Princípio 9 de Yogyakarta, que recomenda que a população LGBTI encarcerada
participe das decisões relacionadas ao local de detenção adequado à sua orientação sexual e
identidade de gênero. 

CONCLUSÃO 

15. Assim, com base em diálogo institucional estabelecido com o Poder
Executivo, como explicitado acima, ajusto os termos da cautelar já
deferida para outorgar às transexuais e travestis com identidade de
gênero feminina o direito de opção por cumprir pena: (i) em
estabecimento prisional feminino; ou (ii) em estabelecimento prisional
masculino, porém em área reservada, que garanta a sua segurança.

[...] 

O Supremo Tribunal Federal ainda proferiu o julgamento do RE 477.554 AgR, no qual
reconheceu a aplicabilidade da Carta de Princípios de Yogyakarta sobre a legislação
internacional de direitos humanos:

É preciso também não desconhecer, na abordagem jurisdicional do tema ora
em exame, a existência dos Princípios de Yogyakarta, notadamente daqueles
que reconhecem o direito de constituir família, independentemente de
orientação sexual ou de identidade de gênero. Entendo que o acórdão ora
recorrido não só conflita com os precedentes firmados por esta Suprema
Corte, mas diverge, por igual, dos Princípios de Yogyakarta, que traduzem
recomendações dirigidas aos Estados nacionais, fruto de conferência
realizada, na Indonésia, em novembro de 2006, sob a coordenação da
Comissão Internacional de Juristas e do Serviço Internacional de Direitos
Humanos. Essa Carta de Princípios sobre a aplicação da legislação
internacional de direitos humanos em relação à orientação sexual e identidade
de gênero.(BRASIL, Supremo Tribunal Federal REx 477.554, 16 de Agosto de
2011) ( )http://www.stf.jus.br/arquivo/cms/noticiaNoticiaStf/anexo/RE477554.pdf

Dita realidade, por conseguinte, aliada a todos os argumentos jurídicos até aqui explanados,
permitem reconhecer como pertinentes as pretensões deduzidas pelo Ministério Público, sendo
imperativa a condenação do Estado, impondo-se como certa, justa e adequada a procedência
dos pleitos formulados na peça inaugural. 

III - Do Dispositivo 

Ex positis, 

Julgo procedentes os pedidos  – AÇÃO CIVIL PÚBLICA PARA CUMPRIMENTO DE
OBRIGAÇÃO DE FAZER COM PEDIDO DE TUTELA DE URGÊNCIA ANTECIPADA(

 Processo n° 201911201905), proposta pelo Ministério Público do Estado de Sergipeem
 face do Estado de Sergipe, em razão do que condeno o Estado de Sergipe ao cumprimento
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integral da Resolução Conjunta n. 01, de 15 de abril de 2014, do Conselho Nacional de Política
Criminal e Penitenciária – CNPCP, e do Conselho Nacional de Combate à Discriminação –
CNDC/LGBT, em especial, quantos aos pontos destacados no item “e”:“e.1”até “e.9”, constante

  no tópico IV da exordial determino ao Estado de Sergipe que:

e.1. No tocante às mulheres trans, sejam observados os critérios da Resolução Conjunta
nº. 01, de 15 de abril de 2014, do Conselho Nacional de Combate à Discriminação -
CNDC/LGBT e do Conselho Nacional de Política Criminal e Penitenciária – CNPCP, em

 todos os seus dispositivos, em especial no que concerne aos artigos 3º, 4º e 5º, devendo
ser transferidas imediatamente ao presídio feminino, compatível com a sua identidade de
gênero, independentemente de retificação do registro civil;

e.2. No tocante aos homens trans, sejam observados os critérios da supracitada
resolução, em todos os seus dispositivos, em especial no que concerne aos artigos 3º, 4º
e 5º, ressaltando-se, no entanto, quanto a estes, que a transferência para presídio
feminino ficará condicionada à sua expressa manifestação de vontade, sopesando-se o
respeito à sua identidade de gênero e a imprescindível garantia de sua integridade física e
emocional, nos termos preconizados pela Constituição da República;

e.3. Ainda no tocante aos homens trans, em não havendo manifestação da parte pela
transferência ao presídio feminino, estes devem ser alocados em espaços de vivência
específicos dos presídios masculinos, a fim de garantir sua integridade física e
emocional, em observância aos princípios constitucionais;

e.4. Quanto aos homens trans que tiverem optado pela transferência ao presídio feminino,
estes devem ser alocados em espaços de vivência específicos também naquela unidade;

e.5. Os critérios acima estabelecidos devem ser observados já no momento do ingresso
da pessoa trans no sistema prisional;

e.6. Em caso de dúvida no tocante à autodeclaração da parte enquanto pessoa trans, deve
aquela ser dirimida por equipe multidisciplinar a ser definida pelo Estado, pontuando-se,
no entanto, que tal medida é excepcional, a ser aplicada unicamente em razão de incerteza
justificada;

e.7. Deverá ser realizado o censo da população LGBT em todas as unidades prisionais do
Estado, de modo a se obter a real quantidade de pessoas integrantes do grupo a fim de
orientar o Estado na organização dos estabelecimentos;

e.8. Deverá ser garantida à pessoa travesti, mulher ou homem transexual em privação de
liberdade a manutenção do seu tratamento hormonal e o acompanhamento de saúde
específico (Art. 7º, parágrafo único, da Resolução Conjunta nº. 01, de 15 de abril de 2014,
do Conselho Nacional de Combate à Discriminação - CNDC/LGBT e do Conselho Nacional
de Política Criminal e Penitenciária – CNPCP) e

e.9. Deverá ser garantido à pessoa travesti, mulher ou homem transexual em privação de
liberdade o direito de ser chamada pelo seu nome social, de acordo com seu gênero,
devendo constar do registro de admissão no estabelecimento prisional o nome social da
pessoa presa (Art. 2º, parágrafo único da Resolução Conjunta nº. 01, de 15 de abril de
2014, do Conselho Nacional de Combate à Discriminação - CNDC/LGBT e do Conselho
Nacional de Política Criminal e Penitenciária – CNPCP).

Deixo para impor sanção por descumprimento da presente Decisão para o momento em que
interposto eventual cumprimento de sentença, conforme a hipótese.
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Deixo de condenar oEstado de Sergipe, ao pagamento das custas processuais e honorários
advocatícios.

Ultrapassado o prazo de recurso, com ou sem irresignação, remetam-se os autos ao Egrégio
Tribunal de Justiça do Estado de Sergipe, com as homenagens de estilo.

P. R. I.

Documento assinado eletronicamente por MARCOS DE OLIVEIRA PINTO, Juiz(a) de
, conforme art. 1º, III, "b", da Lei12ª Vara Cível de Aracaju, em 31/03/2021, às 10:38:56

11.419/2006.

A conferência da  está disponível no endereço eletrônicoautenticidade do documento
www.tjse.jus.br/portal/servicos/judiciais/autenticacao-de-documentos, mediante
preenchimento do número de consulta pública 2021000649112-02.
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